
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

(TCEES), no uso de suas atribuições legais que lhe conferem o artigo 13, incisos I e 

XX, da Lei Complementar Estadual 621, de 8 de março de 2012, e o artigo 20, incisos 

I e XXVII, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 

(RITCEES), aprovado pela Resolução TC 261, de 4 de junho de 2013; 

Considerando a necessidade de ajustes no Anexo III da IN 68/2020, mais 

especificamente na Tabela 3 - Demonstração das Variações Patrimoniais (Anexo 

15 - Lei nº 4.320/64); e na TABELA REFERENCIAL 1, que integra o arquivo RELUCI 

– Poderes - de forma a adequar a remessa das Prestações de Contas Anuais 

referentes ao exercício de 2024 e seguintes; 

Considerando a competência outorgada pelo artigo 39 da Instrução Normativa 

TC 68, de 8 de dezembro de 2020; 

R E S O L V E:  

Art. 1º Alterar a Tabela 3 - Demonstração das Variações Patrimoniais (Anexo 15 

- Lei nº 4.320/64), que integra o Anexo III da Instrução Normativa TC 68, de 8 de 

dezembro de 2020, incluindo novamente a linha do Resultado Patrimonial do 

Período (campos DVP.H062 e DVP.I062), que foi suprimida por erro de publicação 

na última alteração do referido Anexo. A alteração é válida para a Prestação de Contas 

Anual referente ao Exercício de 2024, e seguintes: 

Protocolo: 01068/2025-7

 
 

Portaria Normativa Nº 2, de 20 de janeiro de 2025.
 

Altera o Anexo III da Instrução Normativa TC 68, de 08 de 
dezembro de 2020 e dá outras providências.
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DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

            
MUNICÍPIO: <NomeEsferaAdministrativa> ou GOVERNO DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO           

UNIDADE GESTORA: <NomeUnidadeGestora>           

EXERCÍCIO: <AnoReferencia>           

  EM R$. 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 
Exercício 

Atual 
Exercício 
Anterior 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 
Exercício 

Atual 
Exercício 
Anterior 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria DVP.D009 DVP.E009 Pessoal e Encargos  DVP.H009 DVP.I009 

Impostos DVP.D010 DVP.E010 Remuneração a Pessoal DVP.H010 DVP.I010 

Taxas DVP.D011 DVP.E011 Encargos Patronais DVP.H011 DVP.I011 

Contribuições de Melhoria DVP.D012 DVP.E012 Benefícios a Pessoal DVP.H012 DVP.I012 

Contribuições DVP.D013 DVP.E013 Outras Variações Patrimonais Diminutivas - Pessoal e Encargos DVP.H013 DVP.I013 

Contribuições Sociais DVP.D014 DVP.E014 Benefícios Previdenciários e Assistenciais DVP.H014 DVP.I014 

Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico DVP.D015 DVP.E015 Aposentadorias e Reformas DVP.H015 DVP.I015 

Contribuição de Iluminação Pública DVP.D016 DVP.E016 Pensões DVP.H016 DVP.I016 

Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos DVP.D017 DVP.E017 Benefícios de Prestação Continuada DVP.H017 DVP.I017 

Venda de Mercadorias DVP.D018 DVP.E018 Benefícios Eventuais DVP.H018 DVP.I018 

Venda de Produtos DVP.D019 DVP.E019 Políticas Públicas de Transferência de Renda DVP.H019 DVP.I019 

Exploração de Bens, Direitos e Prestação de Serviços DVP.D020 DVP.E020 Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais DVP.H020 DVP.I020 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras DVP.D021 DVP.E021 Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo DVP.H021 DVP.I021 

Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Concedidos DVP.D022 DVP.E022 Uso de Material de Consumo DVP.H022 DVP.I022 

Juros e Encargos de Mora DVP.D023 DVP.E023 Serviços DVP.H023 DVP.I023 

Variações Monetárias e Cambiais DVP.D024 DVP.E024 Depreciação, Amortização e Exaustão DVP.H024 DVP.I024 

Descontos Financeiros Obtidos DVP.D025 DVP.E025 Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras DVP.H025 DVP.I025 

Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras DVP.D026 DVP.E026 Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Obtidos DVP.H026 DVP.I026 

Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Obtidos DVP.D051 DVP.E051 Juros e Encargos de Mora DVP.H027 DVP.I027 

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas - Financeiras DVP.D027 DVP.E027 Variações Monetárias e Cambiais DVP.H028 DVP.I028 
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Transferências e Delegações Recebidas DVP.D028 DVP.E028 Descontos Financeiros Concedidos DVP.H029 DVP.I029 

Transferências Intragovermamentais DVP.D029 DVP.E029 
Remuneração Negativa de Depósitos Bancários e Aplicações 

Financeiras 
DVP.H064 DVP.I064 

Transferências Intergovermamentais DVP.D030 DVP.E030 Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Concedidos DVP.H063 DVP.I063 

Transferências das Instutuições Privadas DVP.D031 DVP.E031 Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - Financeiras DVP.H030 DVP.I030 

Transferências das Instituições Multigovernamentais DVP.D032 DVP.E032 Transferências e Delegações Concedidas DVP.H031 DVP.I031 

Transferências de Consórcios Públicos DVP.D033 DVP.E033 Transferências Intragovernamentais DVP.H032 DVP.I032 

Transferências do Exterior DVP.D034 DVP.E034 Transferências Intergovernamentais DVP.H033 DVP.I033 

Execução Orçamentária Delegada DVP.D035 DVP.E035 Transferências a Instituições Privadas DVP.H034 DVP.I034 

Transferências de Pessoas Físicas DVP.D036 DVP.E036 Transferências a Instituições Multigovernamentais DVP.H035 DVP.I035 

Outras Transferências e Delegações Recebidas DVP.D037 DVP.E037 Transferências a Consórcios Públicos  DVP.H036 DVP.I036 

Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos DVP.D038 DVP.E038 Transferências ao Exterior DVP.H037 DVP.I037 

Reavaliação de Ativos DVP.D039 DVP.E039 Execução Orçamentária Delegada DVP.H038 DVP.I038 

Ganhos com Alienação DVP.D040 DVP.E040 Outras Transferências e Delegações Concedidas DVP.H039 DVP.I039 

Ganhos com Incorporação de Ativos DVP.D041 DVP.E041 Desvalorização e Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos DVP.H040 DVP.I040 

Ganhos com Desincorporação de Passivos DVP.D042 DVP.E042 Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Ajuste para Perdas DVP.H041 DVP.I041 

Reversão de Redução a Valor Recuperável DVP.D043 DVP.E043 Perdas com Alienação DVP.H042 DVP.I042 

Reversão de Reavaliação DVP.D052 DVP.E052 Perdas Involuntárias DVP.H043 DVP.I043 

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas DVP.D044 DVP.E044 Incorporação de Passivos DVP.H044 DVP.I044 

Variação Patrimonial Aumentativa a Classificar DVP.D045 DVP.E045 Desincorporação de Ativos DVP.H045 DVP.I045 

Resultado Positivo de Participações DVP.D046 DVP.E046 Tributárias DVP.H046 DVP.I046 

Subvenções Econômicas DVP.D050 DVP.E050 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria DVP.H047 DVP.I047 

Reversão de Provisões e Ajustes de Perdas DVP.D047 DVP.E047 Contribuições DVP.H048 DVP.I048 

Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas  DVP.D048 DVP.E048 Custo das Mercadorias e Produtos Vendidos, e dos Serviços Prestados DVP.H049 DVP.I049 

      Custo de Mercadorias Vendidas DVP.H050 DVP.I050 

      Custo de Produtos Vendidos DVP.H051 DVP.I051 

      Custo de Serviços Prestados DVP.H052 DVP.I052 

      Outras Variações Patrimoniais Diminutivas DVP.H053 DVP.I053 

      Premiações DVP.H054 DVP.I054 

      Resultado Negativo de Participações DVP.H055 DVP.I055 

      Incentivos DVP.H056 DVP.I056 

      Subvenções Econômicas DVP.H057 DVP.I057 

      Participações e Contribuições DVP.H058 DVP.I058 
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      VPD de Constituição de Provisões DVP.H059 DVP.I059 

      Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas DVP.H060 DVP.I060 

Total das Variações Patrimonais Aumentativas (I) DVP.D061 DVP.E061 Total das Variações Patrimonais Diminutivas (II) DVP.H061 DVP.I061 

Resultado Patrimonial do Período III = I - II       DVP.H062 DVP.I062 
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Art. 2º Aterar a TABELA REFERENCIAL 1 que integra o arquivo RELUCI – Poderes, 

estabelecendo fim de vigência dos seguintes Pontos de Controle por apresentarem 

codificação fora de ordem lógica, e a inclusão dos mesmos Pontos de Controle 

com codificação correta, com vigência para utilização a partir do exercício de 2025 

e seguintes. 

 

TABELA REFERENCIAL 1 

 

PONTOS DE CONTROLE E OBJETOS PASSÍVEIS DE INTEGRAREM AS ANÁLISES E 

AUDITORIAS A SEREM REALIZADAS ANUALMENTE PELA UNIDADE DE CONTROLE 

INTERNO PARA FINS DE ELABORAÇÃO DA MANIFESTAÇÃO DO CONTROLE 

INTERNO SOBRE AS CONTAS DE GOVERNO E DE GESTÃO 

 

1. Itens de abordagem prioritária 

1.1. Gestão fiscal, financeira e orçamentária. 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

... ... ... ... ... ... 

1.2. Gestão Previdenciária 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

... ... ... ... ... ... 

1.3. Gestão patrimonial 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

... ... ... ... ... ... 

1.4. Limites constitucionais e legais 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

... ... ... ... ... ... 

1.5. Demais atos de gestão 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
Procedimento Aplicável à 
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sugerido 

... ... ... ... ... ... 

1.6. Gestão de Pessoas (Folha de Pagamento e Atos de Pessoal) 

1.6.1. Folha de Pagamento 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

... ... ... ... ... ... 

2. Itens de abordagem complementar 

2.1. Instrumentos de planejamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

... ... ... ... ... ... 

2.2. Gestão fiscal, financeira e orçamentária 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

2.2.1 

Anexo de Metas 
Fiscais – 
cumprimento de 
metas fiscais. 

LC 101/2000, art. 
9º. 

Análise 
documental 

Avaliar se, após a identificação do 
descumprimento de meta fiscal ao 
final de determinado bimestre, em 
decorrência da não realização de 
receitas, foram adotadas as 
medidas de limitação de empenho e 
movimentação financeira, nos trinta 
dias subsequentes. 

Contas de 
Governo 

2.2.2 

Receita: 
Instituição, 
previsão e efetiva 
arrecadação dos 
tributos. 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Avaliar se foram instituídos, 
previstos e efetivamente 
arrecadados todos os tributos de 
competência do ente da Federação, 
de forma que, na instituição de cada 
tributo,  deve considerar se todas as 
hipóteses da regra matriz de 
incidência tributária (sujeito ativo, 
sujeito passivo, hipótese pessoal, 
material, temporal, espacial e 
quantitativo), base de cálculo e 
alíquota, estão previstas na lei.  

Contas de 
Governo 

2.2.3 

Renúncia de 
receitas – 
estimativa de 
impacto 
orçamentário-
financeiro. 

LC 101/2000, art. 
14, art. 113 do 
ADCT. 

Análise de 
conteúdo 

Avaliar se a proposição legislativa 
que cria ou altera concessão ou 
ampliação de incentivo ou benefício 
de natureza tributária que incida 
renúncia de receita está 
acompanhada da estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, 
no exercício em que iniciar e nos 
dois seguintes, atende ao disposto  
na lei de diretrizes orçamentárias e  
indica as medidas de manutenção  
do equilíbrio fiscal 

Contas de 
Governo 
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2.2.4 

Renúncia de 
receitas – eficácia 
da concessão ou 
ampliação do 
incentivo. 

LC 101/2000, art. 
14, incisos I ou II 
e § 2º. 

Análise de 
conteúdo 

Existindo renúncia de receita cuja 
condição de equilíbrio tenha sido a 
adoção de medida de 
compensação, hipótese do inciso II, 
do artigo 14 da LRF, avaliar se o ato 
de concessão ou ampliação do 
incentivo ou benefício de que trata o 
caput do artigo 14, só entrou em 
vigor quando efetivamente foram 
implementadas as medidas de 
compensação. 

Contas de 
Governo 

2.2.8 

Despesa pública 
– criação, 
expansão ou 
aperfeiçoamento 
de ação 
governamental 
que acarrete 
aumento da 
despesa – 
estimativa de 
impacto 
orçamentário-
financeiro. 

LC 101/2000, art. 
16. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Havendo criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação 
governamental com consequente 
aumento da despesa, avaliar se os 
atos foram acompanhados de 
estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício e nos dois 
subsequentes e se foram 
acompanhados por declaração do 
ordenador de despesas de que o 
aumento acarretado teve 
adequação e compatibilidade 
orçamentária e financeira com a 
LOA, com o PPA e com a LDO.  

Contas de 
Governo 

 
Constas de 

Poderes 

2.2.9 

Despesa pública 
– criação, 
expansão ou 
aperfeiçoamento 
de ação 
governamental 
que acarrete 
aumento da 
despesa – 
afetação das 
metas fiscais. 

LC 101/2000, art. 
17, § 3º. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Havendo criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de despesas de 
caráter continuado, avaliar se foram 
observadas as condições previstas 
no artigo 17, § 1º da LRF e se os 
efeitos financeiros decorrentes do 
ato praticado não afetarão as metas 
fiscais dos exercícios seguintes e 
serão compensados por aumento 
permanente de receitas ou pela 
redução permanente de despesas. 

Contas de 
Governo 

  
Constas de 

Poderes 

2.2.10 
Execução de 
programas e 
projetos 

CRFB/88, art. 
167, I. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se houve execução de 
programas ou projetos de governo 
não incluídos na lei orçamentária 
anual. 

Contas de 
Gestão (Todas 

as UG´s) 
 

Constas de 
Poderes 

2.2.11 

Execução de 
despesas – 
créditos 
orçamentários 

CRFB/88, art. 
167, II. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se houve realização de 
despesas ou a assunção de 
obrigações diretas que excederam 
os créditos orçamentários ou 
adicionais. 

Contas de 
Governo  

 
Constas de 

Poderes 

2.2.12 
Execução de 
despesas – 
vinculação 

CRFB/88, art. 
167, inciso IV. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se houve vinculação de 
receita de impostos a órgão, fundo 
ou despesa em desacordo com o 
inciso IV, do artigo 167, da 
CRFB/88. 

Contas de 
Governo 

2.2.13 

Créditos 
adicionais – 
autorização 
legislativa para 
abertura 

CRFB/88, art. 
167, inciso V, c/c 
art. 43 da Lei nº 
4.320/64. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se houve abertura de crédito 
adicional suplementar ou especial 
sem prévia autorização legislativa e 
sem indicação dos recursos 
correspondentes. 

Contas de 
Governo 

 
Contas de 
Poderes 

2.2.14 
Créditos 
adicionais – 
decreto executivo 

Lei nº 4.320/1964, 
art. 42. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se os créditos adicionais 
(suplementares ou especiais) 
autorizados por lei foram abertos 
mediante edição de decreto 
executivo. 

Contas de 
Governo 

2.2.15 

Créditos 
orçamentários – 
transposição, 
remanejamento e 
transferências 

CRFB/88, art. 
167, inciso VI. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se houve a transposição, 
remanejamento ou a transferência 
de recursos de uma categoria de 
programação para outra ou de um 
órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa. 

Contas de 
Governo 
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2.2.16 

Autorização 
orçamentária 
para cobertura de 
déficit 

CRFB/88, art. 
167, inciso VIII. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se houve utilização, sem 
autorização legislativa específica, 
de recursos dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social para suprir 
necessidade ou cobrir déficit de 
empresas, fundações e fundos, 
inclusive dos mencionados no art. 
165, § 5º da CRFB/88. 

Contas de 
Governo 

2.2.17 

Autorização 
legislativa para 
instituição de 
fundos de 
qualquer 
natureza 

CRFB/88, art. 
167, inciso IX. 

Conformidade 
(Verificação 
documental) 

Avaliar se houve instituição de 
fundos de qualquer natureza, sem 
prévia autorização legislativa. 

Contas de 
Governo 

2.2.18 
Realização de 
investimentos 
plurianuais 

CRFB/88, art. 
167, § 1º. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se foram iniciados 
investimentos cuja execução 
ultrapasse um exercício financeiro 
sem prévia inclusão no plano 
plurianual, ou sem lei que autorize a 
inclusão. 

Contas de 
Gestão (Todas 

as UG´s) 

2.2.19 
Créditos 
extraordinários – 
abertura 

CRFB/88, art. 
167, § 3º. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se houve abertura de crédito 
extraordinário para realização de 
despesas que não atenderam 
situações imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, 
comoção interna ou calamidade 
pública, observado o disposto no 
art. 62 da CRFB/88. 

Contas de 
Governo 

2.2.20 

Execução da 
programação 
financeira de 
desembolso. 

LC 101/2000, art. 
8º. / Legislação 
específica – LOA.  

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar a execução da programação 
financeira de desembolso e o se 
comportamento em relação à 
previsão, bem como, se for o caso, 
as razões determinantes do déficit 
financeiro. 

Contas de 
Governo 

2.2.21 

Transparência na 
gestão – 
instrumentos de 
planejamento e 
demonstrativos 
fiscais 

LC 101/2000, art. 
48 e arts. 52 a 58 
da LRF. 

Análise 
documental 

Avaliar se foi dada ampla 
divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público, aos 
seguintes instrumentos: PPA, LDO, 
LOA, Prestações de Contas 
Mensais e Anual, RREO e RGF, 
Pareceres Prévios emitidos por 
Órgão de Controle Interno e 
Externo, dentre outros. Avaliar, 
inclusive, se foram observadas as 
disposições contidas nos artigos 52 
a 58 da LRF. 

Contas de 
Governo 

2.2.22 

Transparência na 
gestão – 
execução 
orçamentária 

LC 101/2000, art. 
48 e arts. 52 a 58 
da LRF. 

Análise 
documental 

Avaliar se foi objeto de divulgação, 
em tempo real, de informações 
pormenorizadas da execução 
orçamentária e financeira, 
observadas as disposições contidas 
no artigo 48-A da LRF. 

Contas de 
Governo 

2.2.23 

Transparência na 
gestão – 
prestação de 
contas 

LC 101/2000, art. 
49. 

Análise 
documental 

Avaliar se as contas do chefe do 
Poder Executivo ficaram 
disponíveis, durante todo o 
exercício, no respectivo Poder 
Legislativo e no órgão técnico 
responsável pela sua elaboração, 
para consulta e apreciação pelos 
cidadãos e instituições da 
sociedade. 

Contas de 
Governo 

2.2.24 
Escrituração e 
consolidação das 
contas públicas  

LC 101/2000, art. 
50 / Norma 
Brasileira de 
Contabilidade 
NBC TSP-EC c/c / 
NBC-T 16 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se a escrituração e 
consolidação contábil das contas 
públicas obedeceu ao que dispõe o 
artigo 50 da LRF e as normas 
brasileiras de contabilidade 
aplicadas ao setor público. 

Contas de 
Gestão (Todas 

as UG´s) 
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2.2.25 

 
Transparência na 
gestão - 
Conteúdo do 
RREO 

LC 101/2000, 
arts. 52 a 55. 
Manual de 
Demonstrativos 
Fiscais (MDF) 

Análise 
documental 

Avaliar bimestralmente se o RREO 
contém todos os demonstrativos 
previstos no MDF. 

Contas de 
Governo 

2.2.26 
Limitação para 
custeio de 
despesas 

LC 101/2000, art. 
62. 

Conformidade 
(Verificação 
documental) 

Avaliar se o Município contribuiu 
para o custeio de despesas de 
competência de outros entes da 
Federação sem observar o que 
dispõe o artigo 62 da LRF. 

Contas de 
Governo 

2.2.27 

Concessão de 
privilégios fiscais 
para empresas 
públicas ou 
sociedades de 
economia mista. 

CRFB/88, art. 
173, § 2º. 

Conformidade 
(Verificação 
documental) 

Avaliar se houve concessão de 
privilégios fiscais para empresas 
públicas ou sociedades de 
economia mista não extensivos ao 
setor privado. 

Contas de 
Governo 

2.2.28 

Pagamento de 
passivos – ordem 
cronológica das 
exigibilidades 

Lei 8.666/1993, 
arts. 5º e 92, c/c 
CRFB/88, art. 37. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se os passivos estão sendo 
pagos em ordem cronológica de 
suas exigibilidades. 

Contas de 
Gestão (Todas 

as  UG's 

2.2.29 

Déficit 
orçamentário – 
medidas de 
contenção 

LC 101/2000, art. 
9º. 

Conformidade 
(Verificação 
documental) 

Avaliar se foram expedidos atos de 
limitação de empenho e 
movimentação financeira, nos casos 
e condições estabelecidas em lei, 
com vistas à contenção de déficit 
orçamentário e financeiro. 

Contas de 
Governo 

 
Contas de 

Gestão dos 
Poderes 

2.2.30 

Despesa – 
realização de 
despesas – 
irregularidades 

LC 101/2000, art. 
15 c/c Lei 
4.320/1964, art. 
4º. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se foram realizadas 
despesas consideradas não 
autorizadas, irregulares e lesivas ao 
patrimônio público, ilegais e/ou 
ilegítimas. 

Contas de 
Gestão (Todas 

as  UG's) 

2.2.31 
Despesa – 
liquidação 

Lei 4.320/1964, 
art. 63. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se foram observados os pré-
requisitos estabelecidos no artigo 63 
da Lei Federal nº 4.320/64 para a 
liquidação das despesas.  

Contas de 
Gestão (Todas 

as  UG's 

2.2.32 
Pagamento de 
despesas sem 
regular liquidação 

Lei 4.320/1964, 
art. 62. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se houve pagamento de 
despesa sem sua regular 
liquidação. 

Contas de 
Gestão (Todas 

as  UG's 

2.2.33 
Despesa – desvio 
de finalidade 

LC 101/2000, art. 
8º, parágrafo 
único. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se houve desvio de 
finalidade na execução das 
despesas decorrentes de recursos 
vinculados. 

Contas de 
Gestão (Todas 

as UG´s) 

2.2.34 

Despesa – 
auxílios, 
contribuições e 
subvenções. 

Legislação 
específica. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se houve concessão de 
auxílios, contribuições ou 
subvenções a entidades privadas 
sem previsão na LDO, na LOA e em 
lei específica. 

Contas de 
Gestão (Todas 

as UG´s) 

2.2.35 
Despesa – 
subvenção social. 

Lei 4.320/1964, 
art. 16. 

Auditoria 
Governamental 

de conformidade 

Avaliar se a concessão de 
subvenção social obedeceu o 
disposto no art. 16, da Lei Federal nº 
4.320/1964, especialmente no que 
se refere o seu parágrafo único. 

Contas de 
Gestão (Todas 

as UG´s 

2.2.3.6  

Receita - 
Identificação de 
possiblidade de 
instauração de 
tomada de contas 
para recuperação 
dos créditos 
prescritos, mas 
não cobrados 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Auditoria de 
conformidade  

Identificar dentre os créditos 
prescritos que não foram exauridos 
todos os procedimentos de 
cobrança administrativa e judicial, 
todos os responsáveis pela perda 
do crédito, indicando a instauração 
de tomada de contas especial a fim 
de requerer a restituição dos valores 
ao município ante a inércia de 
atuação daqueles que deveriam agir 
no curso dos cinco anos. 

Contas de 
Governo 
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2.2.36 

Receita - 
Identificação de 
possiblidade de 
instauração de 
tomada de contas 
para recuperação 
dos créditos 
prescritos, mas 
não cobrados 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Auditoria de 
conformidade  

Identificar dentre os créditos 
prescritos que não foram exauridos 
todos os procedimentos de 
cobrança administrativa e judicial, 
todos os responsáveis pela perda 
do crédito, indicando a instauração 
de tomada de contas especial a fim 
de requerer a restituição dos valores 
ao município ante a inércia de 
atuação daqueles que deveriam agir 
no curso dos cinco anos. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.7 

Renúncia de 
receitas - 
autorização da 
Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
14 caput. 

Análise de 
conteúdo 

Avaliar se a proposição legislativa 
sobre a concessão ou ampliação de 
incentivo ou benefício de natureza 
tributária atende ao disposto na Lei 
de Diretrizes orçamentárias, tanto 
no corpo da lei, quanto no Anexo de 
Metas Fiscais - Demonstrativo de 
Estimativa e Compensação da 
Renúncia de Receitas. 

Contas de 
Governo 

2.2.37 

Renúncia de 
receitas - 
autorização da 
Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
14 caput. 

Análise de 
conteúdo 

Avaliar se a proposição legislativa 
sobre a concessão ou ampliação de 
incentivo ou benefício de natureza 
tributária atende ao disposto na Lei 
de Diretrizes orçamentárias, tanto 
no corpo da lei, quanto no Anexo de 
Metas Fiscais - Demonstrativo de 
Estimativa e Compensação da 
Renúncia de Receitas. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.8 

Renúncia de 
Receitas - 
Medidas de 
compensação 
para manutenção 
do equilíbrio fiscal 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, Art. 
14, incisos I e II  

Análise de 
conteúdo 

Avaliar se a proposição legislativa 
para concessão ou ampliação de 
benefício que incida renúncia de 
receita atendeu a condição de 
demonstrar que a renúncia foi 
considerada na estimativa da 
receita da lei orçamentária e que 
não afetará as metas de resultados 
previstas na LDO ou se a 
proposição está acompanhada de 
medidas de compensação, dentre o 
rol taxativo de elevação de alíquota 
ou modificação de base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

Contas de 
Governo 

2.2.38 

Renúncia de 
Receitas - 
Medidas de 
compensação 
para manutenção 
do equilíbrio fiscal 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, Art. 
14, incisos I e II  

Análise de 
conteúdo 

Avaliar se a proposição legislativa 
para concessão ou ampliação de 
benefício que incida renúncia de 
receita atendeu a condição de 
demonstrar que a renúncia foi 
considerada na estimativa da 
receita da lei orçamentária e que 
não afetará as metas de resultados 
previstas na LDO ou se a 
proposição está acompanhada de 
medidas de compensação, dentre o 
rol taxativo de elevação de alíquota 
ou modificação de base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.9 

Receita - 
Cadastro 
mobiliário 
municipal 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se o município mantém 
cadastro atualizado de contribuintes 
do ISSQN, a partir de novas 
inscrições e da completude dos 
dados daqueles já cadastrados. 

Contas de 
Governo 
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2.2.39 

Receita - 
Cadastro 
mobiliário 
municipal 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se o município mantém 
cadastro atualizado de contribuintes 
do ISSQN, a partir de novas 
inscrições e da completude dos 
dados daqueles já cadastrados. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.10 

Receita - 
Previsão 
Legislativa da 
Planta Genérica 
de Valores - base 
de cálculo do 
IPTU 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se a legislação tributária 
municipal dispõe sobre a Planta 
Genérica de Valores de Imóveis 
para fins de lançamento do IPTU. 

Contas de 
Governo 

2.2.40 

Receita - 
Previsão 
Legislativa da 
Planta Genérica 
de Valores - base 
de cálculo do 
IPTU 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se a legislação tributária 
municipal dispõe sobre a Planta 
Genérica de Valores de Imóveis 
para fins de lançamento do IPTU. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.11 

Receita - 
Compatibilidade 
do valor venal de 
IPTU em frente do 
valor de mercado 
dos imóveis 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se o valor venal 
estabelecido na Planta Genérica de 
Valores corresponde a média de 
mercado necessária para fixação da 
base de cálculo do IPTU, cotejando 
o valor venal do imóvel para 
lançamento do IPTU em face de 
avaliação realizada para 
lançamento do ITBI referente ao 
mesmo imóvel no mesmo período, 
utilizando como margem valor do 
IPTU igual ou superior a 70% do 
valor de mercado. 

Contas de 
Governo 

2.2.41 

Receita - 
Compatibilidade 
do valor venal de 
IPTU em frente do 
valor de mercado 
dos imóveis 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se o valor venal 
estabelecido na Planta Genérica de 
Valores corresponde a média de 
mercado necessária para fixação da 
base de cálculo do IPTU, cotejando 
o valor venal do imóvel para 
lançamento do IPTU em face de 
avaliação realizada para 
lançamento do ITBI referente ao 
mesmo imóvel no mesmo período, 
utilizando como margem valor do 
IPTU igual ou superior a 70% do 
valor de mercado. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.12 

Receita - 
Manutenção e 
atualização do 
cadastro 
imobiliário 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se a Administração 
Tributária Municipal mantém rotinas 
de atualização do cadastro 
imobiliário, identificando se há 
rotinas de registros a partir dos 
Habite-se expedidos pelo município, 
assim como identificando dentro dos 
registros se faltam elementos 
necessários para caracterização do 
contribuinte como CPF na base de 
dados utilizada para lançamento.  

Contas de 
Governo 

2.2.42 

Receita - 
Manutenção e 
atualização do 
cadastro 
imobiliário 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se a Administração 
Tributária Municipal mantém rotinas 
de atualização do cadastro 
imobiliário, identificando se há 
rotinas de registros a partir dos 

Contas de 
Governo 
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Vigente a partir 
de 01/01/2025 

Habite-se expedidos pelo município, 
assim como identificando dentro dos 
registros se faltam elementos 
necessários para caracterização do 
contribuinte como CPF na base de 
dados utilizada para lançamento.  

2.2.3.13 

Receita - 
Lançamento do 
ITBI por agente 
competente 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se o lançamento do ITBI é 
realizado por agente competente, 
conforme distribuição de 
competência e definição de 
atribuições do cargo competente 
dentro da estrutura administrativa 
do município, observando a 
preferência para atividade ser 
executada por integrante da 
fiscalização tributária municipal. 

Contas de 
Governo 

2.2.43 

Receita - 
Lançamento do 
ITBI por agente 
competente 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se o lançamento do ITBI é 
realizado por agente competente, 
conforme distribuição de 
competência e definição de 
atribuições do cargo competente 
dentro da estrutura administrativa 
do município, observando a 
preferência para atividade ser 
executada por integrante da 
fiscalização tributária municipal. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.14 

Receita - Aferição 
da base de 
cálculo do ITBI 
por critérios 
técnicos 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se as avaliações realizadas 
para fins de lançamento do ITBI 
atendem a critérios técnicos, com 
objetivo de atingir o valor de 
mercado dos imóveis. 

Contas de 
Governo 

2.2.44 

Receita - Aferição 
da base de 
cálculo do ITBI 
por critérios 
técnicos 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se as avaliações realizadas 
para fins de lançamento do ITBI 
atendem a critérios técnicos, com 
objetivo de atingir o valor de 
mercado dos imóveis. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.15 

Receita - 
Instituição da taxa 
de resíduos 
sólidos 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se o município instituiu taxa 
para coleta e destinação de 
resíduos sólidos. 

Contas de 
Governo 

2.2.45 

Receita - 
Instituição da taxa 
de resíduos 
sólidos 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se o município instituiu taxa 
para coleta e destinação de 
resíduos sólidos. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.16 

Receita - 
Cobrança da 
contribuição 
sobre o custeio do 
serviço de 
iluminação 
pública 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se o município efetua 
integralmente o lançamento de 
todos os contribuintes da COSIP? 

Contas de 
Governo 
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2.2.46 

Receita - 
Cobrança da 
contribuição 
sobre o custeio do 
serviço de 
iluminação 
pública 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se o município efetua 
integralmente o lançamento de 
todos os contribuintes da COSIP? 

Contas de 
Governo 

2.2.3.17 

Receita - 
Legalidade sobre 
o lançamento da 
COSIP 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se o lançamento da COSIP 
atende aos critérios estabelecidos 
pela legislação municipal. 

Contas de 
Governo 

2.2.47 

Receita - 
Legalidade sobre 
o lançamento da 
COSIP 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se o lançamento da COSIP 
atende aos critérios estabelecidos 
pela legislação municipal. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.18 

Receita - 
Verificação de 
enriquecimento 
sem causa da 
concessionária 
de energia 
elétrica sobre o 
município 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se os valores repassados 
pela concessionária de energia 
elétrica ao município referente a 
arrecadação de COSIP, 
corresponde ao efetivamente 
arrecadado dos contribuintes. 

Contas de 
Governo 

2.2.48 

Receita - 
Verificação de 
enriquecimento 
sem causa da 
concessionária 
de energia 
elétrica sobre o 
município 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se os valores repassados 
pela concessionária de energia 
elétrica ao município referente a 
arrecadação de COSIP, 
corresponde ao efetivamente 
arrecadado dos contribuintes. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.19 

Receita - Registro 
em contas 
específicas da 
COSIP 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se os valores recebidos a 
título de COSIP são registrados em 
conta contábil específicas.  

Contas de 
Governo 

2.2.49 

Receita - Registro 
em contas 
específicas da 
COSIP 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se os valores recebidos a 
título de COSIP são registrados em 
conta contábil específicas.  

Contas de 
Governo 

2.2.3.20 

Receita - 
Inscrição em 
dívida ativa 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se os créditos lançados, 
mas não recebidos dentro do prazo 
foram devidamente inscritos em 
dívida ativa. 

Contas de 
Governo 
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2.2.50 

Receita - 
Inscrição em 
dívida ativa 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se os créditos lançados, 
mas não recebidos dentro do prazo 
foram devidamente inscritos em 
dívida ativa. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.21 

Receita - 
Regularidade das 
Certidões de 
Dívida Ativa 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se a certidão de dívida 
ativa possui todos os requisitos 
exigidos pelo art. 2°, §5° e §6° da Lei 
6.830/1980, assim como se há 
identificação do CPF/CNPJ do 
contribuinte. 

Contas de 
Governo 

2.2.51 

Receita - 
Regularidade das 
Certidões de 
Dívida Ativa 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se a certidão de dívida 
ativa possui todos os requisitos 
exigidos pelo art. 2°, §5° e §6° da Lei 
6.830/1980, assim como se há 
identificação do CPF/CNPJ do 
contribuinte. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.22 

Receita - 
Controles de 
certeza e liquidez 
pela 
administração 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Inspeção Física 
Verificar se o município realiza 
controle de certeza e liquidez dos 
créditos inscritos em dívida ativa. 

Contas de 
Governo 

2.2.52 

Receita - 
Controles de 
certeza e liquidez 
pela 
administração 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Inspeção Física 
Verificar se o município realiza 
controle de certeza e liquidez dos 
créditos inscritos em dívida ativa. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.23 

Receita - 
Procedimentos 
de cobrança 
administrativa 
dos créditos da 
dívida ativa 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Inspeção Física 

Verificar se o município realiza 
procedimentos de cobrança 
administrativa do crédito tributário, 
tal como notificação ao contribuinte 
devedor (carta, e-mail, telefone, 
mensagem de texto, carnê de IPTU) 
oportunizando o pagamento dos 
débitos ainda que de forma 
parcelada nos termos da legislação 
municipal. 

Contas de 
Governo 

2.2.53 

Receita - 
Procedimentos 
de cobrança 
administrativa 
dos créditos da 
dívida ativa 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Inspeção Física 

Verificar se o município realiza 
procedimentos de cobrança 
administrativa do crédito tributário, 
tal como notificação ao contribuinte 
devedor (carta, e-mail, telefone, 
mensagem de texto, carnê de IPTU) 
oportunizando o pagamento dos 
débitos ainda que de forma 
parcelada nos termos da legislação 
municipal. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.24 

Receita - 
Procedimento de 
protesto 
extrajudicial dos 
créditos da dívida 
ativa 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se até um ano após a 
inscrição em dívida ativa, se todos 
os créditos inscritos anteriormente 
foram protestados no Cartório 
Extrajudicial correspondente. 

Contas de 
Governo 
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2.2.54 

Receita - 
Procedimento de 
protesto 
extrajudicial dos 
créditos da dívida 
ativa 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise 
documental 

Verificar se até um ano após a 
inscrição em dívida ativa, se todos 
os créditos inscritos anteriormente 
foram protestados no Cartório 
Extrajudicial correspondente. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.25 

Receita - Rotinas 
de cobrança 
administrativa 
dos créditos da 
dívida ativa 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Inspeção Física 

Verificar se as rotinas de cobrança 
administrativas são reiteradas 
anualmente pela Administração 
Tributária, ainda que os créditos já 
estejam protestados. 

Contas de 
Governo 

2.2.55 

Receita - Rotinas 
de cobrança 
administrativa 
dos créditos da 
dívida ativa 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Inspeção Física 

Verificar se as rotinas de cobrança 
administrativas são reiteradas 
anualmente pela Administração 
Tributária, ainda que os créditos já 
estejam protestados. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.26 

Receita -
Verificação do 
valor mínimo e 
ajuizamento de 
execução fiscal 
para cobrança da 
dívida ativa. 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se o município faz 
ajuizamento de ação de execução 
fiscal sobre créditos do mesmo 
contribuinte que ultrapassem o valor 
mínimo definido para cobrança 
judicial. Para tanto, devem ser 
considerados todos os créditos do 
mesmo contribuinte inscritos em 
dívida ativa, mesmo que sejam 
referentes a diferentes tributos ou 
exercícios. 

Contas de 
Governo 

2.2.56 

Receita -
Verificação do 
valor mínimo e 
ajuizamento de 
execução fiscal 
para cobrança da 
dívida ativa. 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Análise de 
conteúdo 

Verificar se o município faz 
ajuizamento de ação de execução 
fiscal sobre créditos do mesmo 
contribuinte que ultrapassem o valor 
mínimo definido para cobrança 
judicial. Para tanto, devem ser 
considerados todos os créditos do 
mesmo contribuinte inscritos em 
dívida ativa, mesmo que sejam 
referentes a diferentes tributos ou 
exercícios. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.27 

Receita - 
Verificação da 
prescrição dos 
créditos 
tributários e dos 
procedimentos de 
cobrança 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
11. 

Auditoria de 
conformidade  

Verificar a ocorrência de prescrição 
de créditos inscritos em dívida ativa, 
identificando aqueles que foram 
realizados todos os procedimentos 
de cobrança administrativa e judicial 
necessários a sua recuperação. 

Contas de 
Governo 

2.2.57 

Receita - 
Verificação da 
prescrição dos 
créditos 
tributários e dos 
procedimentos de 
cobrança 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
11. 

Auditoria de 
conformidade  

Verificar a ocorrência de prescrição 
de créditos inscritos em dívida ativa, 
identificando aqueles que foram 
realizados todos os procedimentos 
de cobrança administrativa e judicial 
necessários a sua recuperação. 

Contas de 
Governo 
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2.2.3.28 

Consolidação - 
Contas INTRA 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
50, § 1º  MCASP 
e PCASP 

Correlação das 
informações 

obtidas 

Avaliar a existência de pendências 
identificadas no ponto de controle 
do sistema Cidades relativo a  
Consolidação das contas 
intraorçamentárias, caso afirmativo, 
verificar se os apontamentos foram 
regularizados dentro do exercício 

Contas de 
Governo 

2.2.58 

Consolidação - 
Contas INTRA 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
50, § 1º  MCASP 
e PCASP 

Correlação das 
informações 

obtidas 

Avaliar a existência de pendências 
identificadas no ponto de controle 
do sistema Cidades relativo a  
Consolidação das contas 
intraorçamentárias, caso afirmativo, 
verificar se os apontamentos foram 
regularizados dentro do exercício 

Contas de 
Governo 

2.2.3.29 

Transparência na 
gestão - 
divulgação dos 
demonstrativos 
fiscais (RGF) 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, 
arts. 48, 55 e 63. 

Análise 
documental 

Avaliar se houve divulgação ampla e 
tempestiva do RGF, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso 
público. 

Contas de 
Governo 

2.2.59 

Transparência na 
gestão - 
divulgação dos 
demonstrativos 
fiscais (RGF) 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, 
arts. 48, 55 e 63. 

Análise 
documental 

Avaliar se houve divulgação ampla e 
tempestiva do RGF, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso 
público. 

Contas de 
Governo 

2.2.3.30 

Transparência na 
gestão - 
Conteúdo do RGF 
 
Vigente até 
31/12/2024 

LC 101/2000, art. 
55, e Manual de 
Demonstrativos 
Fiscais (MDF). 

Análise 
documental 

Avaliar quadrimestralmente (ou 
semestralmente, de acordo com a 
opção de divulgação do Município), 
se o RGF contém todos os 
demonstrativos previstos no MDF. 

Contas de 
Governo 

2.2.60 

Transparência na 
gestão - 
Conteúdo do RGF 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

LC 101/2000, art. 
55, e Manual de 
Demonstrativos 
Fiscais (MDF). 

Análise 
documental 

Avaliar quadrimestralmente (ou 
semestralmente, de acordo com a 
opção de divulgação do Município), 
se o RGF contém todos os 
demonstrativos previstos no MDF. 

Contas de 
Governo 

2.3. Gestão patrimonial 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

... ... ... ... ... ... 

2.4. Limites constitucionais e legais 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

... ... ... ... ... ... 

2.5. Gestão Previdenciária 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

... ... ... ... ... ... 
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2.6. Demais atos de gestão 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

... ... ... ... ... ... 

2.7. Gestão de Pessoas (Folha de Pagamento e Atos de Pessoal) 

2.7.1. Folha de Pagamento 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

2.7.1.1 

Resolutividade 
das 
inconsistências 
indicativas 
informadas na 
remessa de 
dados da folha de 
pagamento (PCF) 

IN TC 
regulamentadora 
da remessa de 
prestação de 
contas 

Análise 
documental 

Verificar quais foram as 
providencias tomadas com relação 
as ocorrências indicativas 
informadas pelo CidadES Folha de 
Pagamento (PCF) ainda pendentes. 

Contas de 
Gestão (Todas 

as UG's) 

2.5.1.2 

Resolutividade 
dos pontos de 
controle 
existentes na 
remessa de 
dados da folha de 
pagamento (PCF) 
 
Vigente até 
31/12/2024 

IN TC 
regulamentadora 
da remessa de 
prestação de 
contas 

Análise 
documental 

Verificar quais foram as 
providencias tomadas com relação 
aos ‘Pontos de Controle’ informados 
pelo CidadES Folha de Pagamento 
(PCF) ainda pendentes. 

Contas de 
Gestão (Todas 

as UG's) 

2.7.1.2 

Resolutividade 
dos pontos de 
controle 
existentes na 
remessa de 
dados da folha de 
pagamento (PCF) 
 
Vigente a partir 
de 01/01/2025 

IN TC 
regulamentadora 
da remessa de 
prestação de 
contas 

Análise 
documental 

Verificar quais foram as 
providencias tomadas com relação 
aos ‘Pontos de Controle’ informados 
pelo CidadES Folha de Pagamento 
(PCF) ainda pendentes. 

Contas de 
Gestão (Todas 

as UG's) 

2.7.2. Atos de Pessoal 

Código 
Ponto de 
controle 

Base legal 
Tipo de 

procedimento 
sugerido 

Procedimento Aplicável à 

... ... ... ... ... ... 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 

a partir da Prestação de Contas Anual referente ao Exercício de 2024 e seguintes. 

 

Conselheiro Luiz Carlos Ciciliotti da Cunha 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência 
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